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Não  constitui  constrangimento  ilegal  o 
indeferimento de diligências requeridas, no prazo 
do  art.  499  do  CPP,  quando  as  mesmas  se 
apresentam  meramente  protelatórias,  por 
desnecessárias ao julgamento da ação penal.

A tese  absolutória  da legítima defesa não deve 
ser acolhida quando não comprovada a agressão 
atual e injusta por parte da vítima, muito menos a 
moderação dos meios empregados para rechaçar 
suposta agressão.

Em  matéria  criminal,  a  culpa  recíproca  apenas 
produz  efeitos  quanto  à  fixação  da  reprimenda, 
ficando neutralizada a culpa do agente somente 
quando demonstrado de forma inequívoca que o 
agir  da  vítima tenha  sido  a  causa exclusiva  do 
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evento.

Restando devidamente comprovado nos autos a 
autoria e a materialidade do crime, a condenação 
imposta ao apelante era medida de rigor.

As  circunstâncias  judiciais  negativas  devem ser 
sopesadas  conjuntamente  com  as  positivas,  a 
ponto de permitir um parâmetro justo e criterioso 
no  quantitativo  final  da  sanção,  dentro  da 
prudência e discricionariedade judicial. 

Vistos, relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima 
identificados;

A C O R D A  a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da  Paraíba,  por  unanimidade, em  REJEITAR AS  PRELIMINARES,  E,  NO 
MÉRITO,  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO,  NOS  TERMOS  DO 
VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Criminal  interposta  por  Wanderson 
Ramalho Lacerda contra sentença proferida pelo Juízo de Direito da Comarca 

de Cajazeiras, que o condenou a uma pena de  06 (seis) anos de reclusão, 

em razão da prática do delito previsto no artigo 129, § 3º, do Código Penal, a 

ser cumprida no regime inicial semiaberto (Sentença de fls. 357/360).

Relata o representante do Ministério Público que,  “no dia 04 de 

maio de 2007, por volta de 4:00 horas da madrugada, o acusado participava de 

uma festa dançante no bar de Mazinho, nesta cidade, em companhia da vítima, 

Romeu Cruz de Souza, e de seu amigo Jackson Douglas, ingerindo bebidas 

alcoólicas, quando em dado momento, o agente infrator escorregou e veio a 

cair  no chão, passando a vítima a lhe dizer que fosse morar em Bonito de 

Santa Fé-PB.”

Ainda segundo o relato do promotor de justiça: 

João Benedito da Silva
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O  agente  infrator  percebendo  que  a  vítima  estava 
sorrindo,  passou  a  discutir  com  a  mesma,  quando 
vieram  a  trocar  alguns  empurrões,  sendo  estes 
separados pelos seguranças do local, e sem qualquer 
motivo  plausível,  desferiu-lhe  um  soco  no  rosto, 
atingindo-lhe  o  olho  esquerdo,  causando-lhe  o 
ferimento descrito no exame cadavérico de fls.

Exsurge ainda dos autos  que,  o agente infrator  e a 
vítima estavam conversando e se divertindo juntos na 
festa, demonstrando que não existia nenhum tipo de 
atrito entre os dois,  e por um motivo fútil  o acusado 
agrediu gravemente a vítima com o soco no rosto.

No dia 06 de maio de 2007, a vítima foi encaminhada 
ao  hospital  Regional  de  Cajazeiras  devido  ao 
hematoma do olho ter aumentado, chegando a óbito 
as 05:00 horas do dia 07 de maio,  por  insuficiência 
respiratória  aguda  causada  por  um  traumatismo 
crânio-encefálico  de acordo com o laudo cadavérico 
de fls., consequências provocadas pelo soco desferido 
pelo acusado.

Dizem  também  os  autos  que  a  vítima  não  teve 
qualquer  oportunidade  para  defender-se  da  ação 
criminosa  do  acusado,  pois  estava  visivelmente 
embriagada.

Aduz o apelante às fls. 402/427, preliminarmente, a nulidade do 

processo  em face  do  não  deferimento  da  diligência  requerida  pela  defesa, 

consistente na exumação do corpo da vítima.

Entende a defesa que tal exame seria crucial para determinar a 

causa mortis uma vez que o Laudo de Exame Cadavérico informa que a vítima 

teria  ido a óbito  por  causa de uma infecção generalizada,  porém não teria 

informado a causa geradora de tal infecção.

Argui também o apelante não teria sido intimado da decisão que 

indeferiu  o  pedido  de  diligências  e,  portanto,  não  teve  oportunidade  de 

impugnar  o  indeferimento  pela  oposição  de  correição  parcial,  o  que  gerou 

cerceamento de defesa.

João Benedito da Silva
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O  recorrente  insiste  no  fato  da  importância  da  diligência 

requerida, uma vez que, segundo alega, a vítima teria utilizado uma lata de 

cerveja gelada sem asseio ou esterilização para colocar sobre o ferimento no 

olho, causado pelo soco desferido pelo acusado, e tal fato pode ter gerado a 

infecção generalizada no seu organismo que o levou à morte. Assevera que a 

situação  teria  sido  agravada  pela  própria  vítima,  uma  vez  que  ela  só  foi 

procurar atendimento num hospital dois dias após o fato criminoso. 

Daí  que  postula,  inicialmente,  o  reconhecimento  da  nulidade 

processual, com anulação da sentença, em face do indeferimento da diligência 

requerida, em ampla afronta ao princípio da ampla defesa e do contraditório, 

determinando-se a realização do exame pericial de exumação, intimando as 

partes para apresentar os quesitos a serem respondidos.

No mérito, sustenta que não há provas suficientes a ensejarem 

sua  condenação,  que  na  verdade  a  vítima  que  o  agrediu  primeiro,  tendo 

reagido  apenas  para  se  defender.  Relata  que  no  dia  do  fato,  após  o 

desentendimento, chegou inclusive a oferecer carona à vítima que estava na 

companhia de um amigo seu, tendo sido recusado o seu gesto. Insiste na tese 

de que a vítima deixou de procurar socorro médico,  mas relata que no dia 

seguinte há notícias de que aquela teria consultado um médico que apenas 

prescreveu alguns medicamentos, sem solicitar exame algum. 

Embora insistindo no reconhecimento da tese da legítima defesa 

em seu favor, postula também a desclassificação do delito que lhe foi imputado 

para a figura do homicídio culposo, uma vez que, tendo desferido um soco na 

vítima  para  se  defender,  jamais  poderia  prever  que  isto  resultaria  em  um 

traumatismo  craniano  e  que  deste  trauma  fosse  se  originar  uma  infecção 

generalizada que levaria a óbito.  Porém, contraditoriamente, afirma que não 

teve intenção de matar a vítima.

João Benedito da Silva
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Alega  que  também  não  poderia  prever  que  a  vítima  não  iria 

procurar socorro médico, pelo que não haveria previsibilidade do resultado, o 

que acarretaria  a  atipicidade da conduta e consequente decretação de sua 

inocência.

Sustenta mais uma vez a culpa exclusiva da vítima pelo evento 

morte, em face de não ter procurado atendimento num hospital, além de ter o 

fato criminoso se iniciado por injusta agressão da vítima.

Por fim, se insurge contra a aplicação da pena, alegando que a 

pena foi aplicada acima do mínimo legal, em inobservância das moduladoras 

do art. 59 do Código Penal. Daí que persegue a sua redução para o mínimo 

legal,  eis  que as  circunstâncias  judiciais  seriam favoráveis  ao  réu,  tendo a 

Juíza  sentenciante  majorado  a  pena  base  sem  nenhuma  fundamentação. 

Sustenta ainda que cabe em seu favor  a aplicação do § 4º do art.  129 do 

Estatuto Penal Punitivo, eis que foi injustamente agredido pela vítima e que 

teria  agido  sob  o  domínio  de  violenta  emoção  logo  em  seguida  a  injusta 

provocação da vítima.

Em  contrarrazões  de  fls.  428/437,  o  Ministério  Público  se 

manifestou pelo provimento parcial do apelo, apenas no que tange à análise 

das  circunstâncias  judiciais  do  art.  59  do  Código  Penal,  precisamente  a 

personalidade do réu e as consequências do crime, fixando-se uma nova pena 

base ao recorrente.

A douta Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento parcial do 

recurso, pelas mesmas razões do Parquet do 1º grau (fls. 465/470).

É o relatório. 

V O T O

João Benedito da Silva
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Como  visto,  trata-se  de  Apelação  Criminal  interposta  por 

Wanderson Ramalho Lacerda contra sentença proferida pelo Juízo de Direito 

da Comarca de Cajazeiras, que o condenou a uma pena de 06 (seis) anos de 
reclusão, em razão da prática do delito previsto no artigo 129, § 3º, do Código 

Penal, a ser cumprida no regime inicial semiaberto (Sentença de fls. 357/360).

A materialidade do delito restou confirmada pelo Laudo de Exame 

Cadavérico de fls. 33/44.

Com relação à autoria, impõe-se afirmar ser esta certa, conquanto 

o réu alegue algumas excludentes.

Preliminarmente, aduz o apelante a nulidade do processo em face 

do  não  deferimento  da  diligência  requerida  pela  defesa,  consistente  na 

exumação do corpo da vítima.

Entende a defesa que tal exame seria crucial para determinar a 

causa mortis uma vez que o Laudo de Exame Cadavérico informa que a vítima 

teria  ido a óbito  por  causa de uma infecção generalizada,  porém não teria 

informado a causa geradora de tal infecção.

Argui também o apelante que não teria sido intimado da decisão 

que indeferiu o pedido de diligências e,  portanto,  não teve oportunidade de 

impugnar  o  indeferimento  pela  oposição  de  correição  parcial,  o  que  gerou 

cerceamento de defesa.

O recorrente insiste no fato da importância da diligência requerida, 

uma vez que, segundo alega, a vítima teria utilizado uma lata de cerveja gelada 

sem asseio ou esterilização para colocar sobre o ferimento no olho, causado 

pelo  soco  desferido  pelo  acusado,  e  tal  fato  pode  ter  gerado  a  infecção 

generalizada no seu organismo que o levou à morte. Assevera que a situação 

João Benedito da Silva
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teria  sido  agravada  pela  própria  vítima,  uma  vez  que  ela  só  foi  procurar 

atendimento num hospital dois dias após o fato criminoso. 

Daí  que  postula,  inicialmente,  o  reconhecimento  da  nulidade 

processual, com anulação da sentença, em face do indeferimento da diligência 

requerida, em ampla afronta ao princípio da ampla defesa e do contraditório, 

determinando-se a realização.do exame pericial  de exumação, intimando as 

partes para apresentar os quesitos a serem respondidos.

Inicialmente,  extrai-se  dos  autos  que  a  defesa  tomou 

conhecimento da decisão de fls. 334 que indeferiu a diligência requerida, uma 

vez  que  se  insurgiu  contra  tal  decisão  em  sede  de  alegações  finais  (fls. 

341/352.  Inclusive,  consta  do  decisum  em  questão  a  determinação  para 

intimação das partes  tanto  do  indeferimento  quanto  para  apresentação das 

razões finais,  e  há nas fls.  339-v,  Certidão da escrivania no sentido de ter 

expedido a Nota de Foro de nº 125/11 para intimação do advogado do réu 

acerca da decisão de fls. 334. 

Sendo assim, não há nulidade por falta de intimação, sendo que 

ainda que não houvesse intimação formal, a defesa tomou conhecimento do 

indeferimento da diligência, eis que, como já demonstrado, ventilou a questão 

quando  das  razões  derradeiras,  pelo  que,  quanto  a  este  aspecto,  não  se 

vislumbra  cerceamento  de  defesa,  nem  demonstrou  esta  a  ocorrência  de 

prejuízo ao réu.

No que concerne ao indeferimento da diligência requerida, de se 

ressaltar que, consoante a lição de Mirabete:

Esgotados os prazos das partes, o juiz deve decidir a 
respeito  da  realização,  ou  não,  das  diligências 
requeridas,  de  acordo  com  a  necessidade  ou 
conveniência  para  o  processo  […]  O  indeferimento, 
porém,  não  implica  cerceamento  de  defesa,  pois  a 
necessidade  ou  conveniência  da  produção  da  prova 

João Benedito da Silva
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fica ao prudente arbítrio do juiz. GRIFAMOS.

Colaciono ainda o seguinte julgado:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL. 
CRIMES  CONTRA  A  VIDA.  HOMICÍDIO 
QUALIFICADO.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO.  PEDIDO  DE 
DILIGÊNCIAS.  INDEFERIMENTO  DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO PELO MAGISTRADO. NULIDADE 
NÃO  CONFIGURADA.  ACÓRDÃO  EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE.  SÚMULA  83  DO  STJ.  DECISÃO  DE 
PRONÚNCIA.  ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO  DE 
LINGUAGEM.  INOCORRÊNCIA.  PROVA  DA 
MATERIALIDADE  E  INDÍCIOS  SUFICIENTES  DE 
AUTORIA. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. SÚMULA 
83 DO STJ.
[...]
2 - Conforme a jurisprudência pacífica desta Corte, o 
indeferimento  de  diligências  é  ato  que  se  inclui  na 
esfera de discricionariedade regrada do juiz natural do 
processo, com opção de indeferi-las, motivadamente, 
quando  julgá-las  protelatórias  ou  desnecessárias, 
como no caso presente. Precedentes.
[...]
4 - Agravo regimental não provido.
(STJ. AgRg no Ag 1153477/PI, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em 
06/05/2014, DJe 15/05/2014)

Daí  que,  tendo  o  juiz  fundamentado  suficientemente  o 

indeferimento da diligência requerida e, extraindo-se dos autos que a  causa 

mortis está bem explicitada no Laudo de Exame Cadavérico de fls. 33/43, qual 

seja, “insuficiência respiratória aguda devido à presença de meio líquido em 

vias aéreas devido a traumatismo crânio encefálico”, efetivamente não havia 

necessidade de se proceder à exumação do cadáver para se constatar a causa 

de alegada infecção generalizada,  que teria  sido  causada por  uma lata  de 

cerveja gelada colocada pela vítima no olho, após a agressão sofrida.

Como  já  referido,  e  conforme  o  laudo,  a  morte  se  deu  por 

traumatismo  craniano  produzido  por  ação  contundente,  sendo  eventual 

João Benedito da Silva
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infecção consequência da lesão sofrida pela vítima.

Rejeito, portanto, a nulidade alegada preliminarmente.

No mérito, sustenta que não há provas suficientes a ensejarem 

sua  condenação,  que  na  verdade  a  vítima  que  o  agrediu  primeiro,  tendo 

reagido  apenas  para  se  defender.  Relata  que  no  dia  do  fato,  após  o 

desentendimento, chegou inclusive a oferecer carona a vítima que estava na 

companhia de um amigo seu, tendo sido recusado o seu gesto. 

Como  sabido,  a  legítima  defesa,  para  se  caracterizar,  exige  a 

presença  de  determinados  requisitos,  os  quais  são  imprescindíveis  à 

caracterização de tal excludente.

Com efeito, reza o art. 25 do Código Penal que, “Entende-se em 

legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, repele 

injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem.”

O Código exige, pois, para se caracterizar a legítima defesa, que 

concorram os seguintes requisitos, simultaneamente: agressão injusta, atual ou 

iminente; direito próprio ou alheio; meios necessários usados moderadamente; 

e o chamado animus defendendi. 

Inicialmente, não se infere dos autos a injusta agressão relatada 

pelo réu. Outrossim, existe um laudo traumatológico do qual se infere que as 

lesões foram graves.  E o réu não trouxe lastro probatório nenhum de suas 

alegações.

Analisando-se atentamente o caderno processual, extrai-se que o 

acusado é que agrediu a vítima em primeiro  lugar,  não tendo havido neste 

momento  revide  algum  por  parte  daquela.  Com  efeito,  consoante  as 

João Benedito da Silva
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testemunhas ouvidas:

Que conhece o acusado há mais de cinco anos; que 
conhecia Romeu Cruz de Souza; que se encontrava 
na  companhia  do  acusado  e  vítima  na  data  da 
ocorrência; que não se recorda da data em que se deu 
o  fato  em  apuração,  mas  diz  que  foi  no  Bar  de 
Mazinho; que se encontrava ingerindo bebida alcoólica 
com  Wanderson  e  Romeu;  que  viu  quando  eles 
chegaram a discutir;  que a discussão se deu porque 
Wanderson pisou em falso; que Wanderson foi quem 
deu um soco em Romeu; que Romeu não caiu; que o 
soco atingiu o olho de Romeu não se lembrando se o 
direito ou o esquerdo; […] que Wanderson logo após o 
fato  foi  posto  para  fora  do  Bar  e  o  depoente  levou 
Romeu  para  sua  casa  nesta  cidade  […]  que 
Wanderson não ficou com marcas no corpo por causa 
da discussão; que as agressões foram apenas morais 
de Romeu para Wanderson, mas não teve agressão 
física  contra  este  último  praticada  por  Romeu  […] 
(Jackson Douglas Sá Donato, fls. 133)

[…]  que  já  trabalhou  como  segurança  no  bar  do 
Mazinho;  que  em  maio  do  ano  passado  já  tinha 
acabado a festa e percebeu uma discussão no caso o 
acusado e a vítima; que não sabe o nome do acusado 
nem da vítima; que ouviu falar que o nome dele era 
Wanderson e foi quem bateu na vítima desferindo um 
soco no rosto pegando na altura do olho não sabendo 
se  esquerdo  ou  direito;  que  no  momento  em  que 
recebeu o soco o olho da vítima sangrou […] (Damião 
Luiz dos Santos, fls. 135)

Como se vê, os requisitos essenciais da excludente de ilicitude 

reclamada, sobretudo a injusta agressão, não restaram, em nenhum momento, 

comprovados.

A propósito,  sobre  a  legítima  defesa,  com  sua  autoridade  de 

mestre, preleciona Julio Fabbrini Mirabete: 

[…]  Dispõe  a  lei  que  só  é  legítima  defesa  contra 
agressão  atual,  que  já  se  iniciou,  ou  iminente,  que 
está  prestes  a  desencadear-se.  Não  ocorre  a 
descriminante contra a agressão presente em futuro 
remoto,  ou  que  já  tenha  cessado.  Nem  mesmo se 

João Benedito da Silva
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pode  defender  legitimamente  de  mera  ameaça  de 
perigo  concreto,  pois  só  se  legitima  a  defesa  em 
decorrência do perigo causado pela agressão atual ou 
iminente.  Não  basta,  entretanto,  que  se  trate  de 
agressão atual ou iminente, é indispensável também 
que  se  trate  de  uma agressão  injusta,  contrária  ao 
ordenamento  jurídico.  A injustiça  da  agressão  deve 
ser apreciada objetivamente,  não a excluindo o fato 
de atuar o agressor por culpa, de boa-fé, por erro, em 
decorrência  de  inimputabilidade  etc  [...]  (in, Código 
Penal Interpretado, 6.ª ed., São Paulo, Atlas, 2007, p. 
249). 

Enfim,  impossível,  diante  do  conjunto  probatório  encartado  ao 

processo, acolher a tese da legítima defesa.  É por demais sabido que o ônus 

da prova de tal excludente é do acusado, e desse encargo não se desincumbiu 

o mesmo. 

Acerca da matéria a jurisprudência é pacífica:

DISPARO DE ARMA DE FOGO. LEGÍTIMA DEFESA. 
AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA  TESE  DEFENSIVA. 
CONJUNTO  PROBATÓRIO  SUFICIENTE  À 
CONDENAÇÃO.  LESÃO  CORPORAL  NÃO 
CARACTERIZADA.  ABSOLVIÇÃO.  RECURSO 
PROVIDO  EM  PARTE.  -  Para  a  configuração  da 
legítima  defesa,  é  necessária  a  comprovação  da 
ocorrência  dos  requisitos  previstos  no  art.  25  do 
Código  Penal.  No  caso  presente,  a  alegação  do 
acusado de que a vítima poderia atentar contra a sua 
integridade física não está cabalmente demonstrada, 
podendo-se inferir de todo o conjunto probatório que 
não se configurou a agressão iminente por parte do 
ofendido,  sendo  que  o  ônus  da  prova,  nesse  caso, 
cabe  ao  acusado  [...]  (TJMG.  Número  do  processo: 
1.0024.08.105758-0/001.  Relator:  DOORGAL 
ANDRADA. Publicação: 03/02/2010)

Sustenta  ainda  o  recorrente  a  culpa  exclusiva  da  vítima  pelo 

evento  morte,  em  face  de  não  ter  procurado  atendimento  imediato  num 

hospital, além de ter o fato criminoso se iniciado por injusta agressão daquela.

Como  já  demonstrado,  não  restou  comprovada  pelo  conjunto 
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probatório a injusta agressão da vítima. No que concerne à culpa exclusiva da 

vítima, melhor sorte não acolhe o apelante.

Em primeiro lugar, a agressão se deu na madrugada da quinta 

para  a  sexta  feira.  Consta  do  caderno  processual  que  nos  dois  dias 

subsequentes à agressão sofrida, ou seja, no sábado e no domingo, a vítima 

procurou sim atendimento médico, tendo se dirigido a uma policlínica em São 

José de Piranhas e sido medicada. Porém, por não apresentar melhoras após 

os medicamentos prescritos pelo médico que lhe atendeu, foi a vítima levada 

no  final  do  domingo  ao  Hospital  Regional  de  Cajazeiras,  onde  foi  então 

diagnosticado o traumatismo craniano através de exames pertinentes, vindo 

poucas horas depois a óbito.

É o que se extrai do depoimento da testemunha Sinval Lacerda 
de Oliveira Neto, às fls. 279, “[...] que tomou conhecimento que no sábado, 

Romeu foi medicado por Dr. Adriano, na policlínica de São José de Piranhas; 

que no domingo, Romeu deslocou-se até a cidade de Cajazeiras e se dirigiu ao 

hospital  daquela  cidade;  que  o  depoente  o  acompanhou;  que  no  mesmo 

domingo Romeu faleceu naquele hospital [...]”.

Igualmente, conforme relatou a genitora da vítima,  Márcia Maria 
Cruz de Lacerda, às fls. 281, “[...] que no sábado e no domingo levou seu filho 

até a policlínica desta cidade; […] que Dr.  Adriano, no domingo, prescreveu 

algumas injeções para Romeu, tendo em vista o agravamento das lesões, que 

por  volta  das 17:00  horas,  do  domingo,  a  declarante  levou seu filho  até  a 

cidade de Cajazeiras, conduzindo-o até o hospital daquela cidade [...]”.

Em  segundo  lugar,  como  sabido,  no  direito  penal  não  há 

compensação  de  culpas,  cada  um  respondendo  na  medida  de  sua 

culpabilidade. A tese da culpa exclusiva da vítima, levantada pela defesa, é 

uma excludente da responsabilidade civil, não sendo cabível no presente caso, 
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tanto mais em que não restou comprovado que somente o atuar daquela teria 

sido a causa exclusiva do evento danoso.

Embora  insistindo  o  apelante  no  reconhecimento  da  tese  da 

legítima defesa em seu favor, postula também a desclassificação do delito que 

lhe foi imputado para a figura do homicídio culposo, prevista no art. 121, § 3º 

do Código Penal, uma vez que, tendo desferido um soco na vítima para se 

defender,  jamais  poderia  prever  que  isto  resultaria  em  um  traumatismo 

craniano e que deste trauma fosse se originar uma infecção generalizada que 

levaria a óbito. Porém, contraditoriamente, afirma nas razões do recurso que 

não teve intenção de matar a vítima.

Ora, o homicídio culposo, doutrinariamente, é definido, “como a 

conduta  voluntária  que produz um resultado morte  antijurídico  não querido, 

mas previsível, ou excepcionalmente previsto, de tal modo que podia, com a 

devida  atenção,  ser  evitado.”  (in,  Código  Penal  Interpretado,  Julio  Fabbrini 

Mirabete,  2005).  O  próprio  recorrente  afirma  em  suas  razões  que  não 

intencionava a morte da vítima ou que sequer poderia prever que um murro 

poderia  ter  tamanhas  consequências,  insistindo,  inclusive,  no  seu 

interrogatório, que agrediu Romeu apenas para se defender (Interrogatório de 

fls. 57/58).

Não é definitivamente o caso dos autos, o qual se ajusta à figura 

típica do art. 129, § 3º do Estatuto Penal Punitivo, que reza:

Lesão corporal seguida de morte

§ 3° Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam 
que o  agente não quís  o resultado,  nem assumiu o 
risco de produzí-lo:

Pena - reclusão, de quatro a doze anos.

Pois  bem.  No  caso  em  análise,  restou  evidente,  por  todo  o 

conjunto probatório produzido, que a lesão causada pelo apelante na vítima foi 
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a causa eficiente de sua morte, sendo que as circunstâncias evidenciam que o 

agente  não quis  o  resultado,  nem assumiu  o  risco  de  produzi-lo,  como foi 

afirmado inclusive  nas razões recursais.  Também não restou  evidenciada a 

ocorrência de outra causa, outra agressão sofrida posteriormente por Romeu 

por  exemplo,  como geradora da lesão corporal  na vítima. Caracterizado,  in 

casu, o nexo causal entre a ação do recorrente e o resultado morte. Tipificada, 

portanto, a figura do homicídio preterdoloso ou preterintencional, não havendo 

que se falar em desclassificação para homicídio culposo.

Pertinente o seguinte acórdão:

[…]  Embora  houvesse  a  possibilidade  de  evitar  a 
morte, caso as lesões tivessem sido identificadas na 
tomografia,  a  agressão  do  réu,  que  fez  com  que  a 
vítima  batesse  a  cabeça  no  meio  fio,  fraturando  o 
crânio,  está  na  linha  de  desdobramento  do  evento 
fatal. Somente circunstâncias supervenientes relativas 
ou  absolutamente  independentes  da  conduta  têm  o 
condão de afastar a imputação do agente, não estando 
abrangidos nesse rol o diagnóstico tardio da fratura ou 
a  falta  de  tratamento,  que  podem,  no  entanto,  ter 
contribuído para a morte. Ao agente não deixa de ser 
imputável o resultado, aonda quando para a produção 
deste  se  tenha  aliado  a  sua  ação  uma  concausa 
superveniente,  mas  que  pos  si  só  não  causou  o 
resultado […] (TJDF. RT 795/646)

Por fim, se insurge contra a aplicação da pena, alegando que a 

pena foi aplicada acima do mínimo legal, em inobservância das moduladoras 

do art. 59 do Código Penal. Daí que persegue a sua redução para o mínimo 

legal,  eis  que as  circunstâncias  judiciais  seriam favoráveis  ao  réu,  tendo a 

Juíza  sentenciante  majorado  a  pena  base  sem  nenhuma  fundamentação. 

Sustenta ainda que cabe em seu favor  a aplicação do § 4º do art.  129 do 

Estatuto Penal Punitivo, eis que foi injustamente agredido pela vítima e que 

teria  agido  sob  o  domínio  de  violenta  emoção  logo  em  seguida  a  injusta 

provocação da vítima.

Quanto a aplicação da minorante do § 4º do art. 129 do Estatuto 
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Penal  Punitivo,  pelas  narrativas  constantes  nos  autos  acerca  das 

circunstâncias  do  fato,  não  há  como  reconhecer  na  atitude  da  vítima,  ato 

gerador de violenta emoção. Com efeito, colhe-se de todas as narrativas que 

aquela achou graça numa queda que levara o acusado no recinto, passando a 

sorrir e fazer gozação da situação, quando supreendida com a agressão física 

por parte do réu, numa gritante desproporcionalidade entre ação e reação. Não 

trouxe a defesa ao álbum processual nenhum elemento fático que enseje o 

reconhecimento da figura invocada.

Na  fixação  da  pena,  a  Magistrada  bem  observou  o  sistema 

trifásico (artigo 68 do CP), e tornou definitiva a pena privativa de liberdade em 

06 (seis) anos de reclusão, impondo o regime inicial de cumprimento da pena 

semiaberto,  em razão  da  prática  do  delito  previsto  no  artigo  129,  §  3º  do 

Código Penal. 

De forma sucinta,  porém fundamentada, avaliou cada uma das 

circunstâncias judiciais do art. 59 do Estatuto Punitivo, relativas ao apelante. 

Todavia, ao analisar a  personalidade  do réu, considerou ser voltada para a 

violência, quando na realidade não há no conjunto probatório prova ampla que 

ampare  tal  conclusão,  apesar  de  ter  o  acusado  cometido  um  crime  com 

violência  contra  pessoa.  Sendo assim,  entendo pertinente  desconsiderar  tal 

circunstância como desfavorável ao réu, pois na realidade não há elementos 

suficientes  nos  autos  para  se  aferir  de  forma concreta  a  personalidade  do 

acusado.

Ainda, quanto à análise das circunstâncias e consequências do 
crime,  a  partir  do  escólio  de  Mirabete  extrai-se  que,  “A  referência  às 

circunstâncias e consequências do crime é de caráter geral, incluindo-se nelas 

as  não inscritas  em dispositivos  específicos.”  No caso vertente,  observa-se 

que, conquanto o resultado morte já esteja contemplado no próprio §3º do art 

129 do CP, portanto em dispositivo específico, foi o mesmo considerado para 
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agravar as consequências do crime. Aqui, mais uma vez, cabível o decote de 

tal avaliação, sob pena de ocorrer um bis in idem.

Feitas tais considerações, de se reavaliar o cálculo da pena base, 

uma vez que, contemplando-se a anterior análise das circunstâncias judiciais 

do réu feita pela Juíza de 1º grau, por serem em sua maioria desfavoráveis, 

ensejaram a fixação da pena base em 06 (anos) de reclusão, quando o mínimo 

previsto no § 3º do art. 129 do Codex são 04 (quatro) anos.

Tendo-se,  portanto,  reduzido  o  número  de  circunstâncias 

desfavoráveis,  com  as  correções  ora  operadas,  entendo  cabível  alguma 

redução no cálculo do quantum da pena base. Como sabido, as circunstâncias 

negativas devem ser sopesadas conjuntamente com as positivas, a ponto de 

permitir um parâmetro justo e criterioso no quantitativo final da sanção, dentro 

da prudência e discricionariedade judicial. 

No caso em apreço, são favoráveis ao réu os antecedentes,  a 

conduta  social  e  a  personalidade,  as  quais  sopesadas  com  outras  três 

circunstâncias negativas, desconsiderando, como dito, o resultado morte como 

agravante das consequências do crime, temos aproximadamente um empate, o 

que,  juntando-se  a  análise  do  caso  concreto,  que  também  deve  ser 

considerado, autoriza uma pena base ainda distantanciada do mínimo legal.

Sendo assim, fixo a pena base em 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses 

de reclusão.  Considerando a atenuante do art.  65, III,  d  do CP (confissão), 

reconhecida pela  Magistrada em favor  do réu,  diminuo a pena em 6 (seis) 

meses,  resultando  em  5  (cinco)  anos  de  reclusão.  Todavia,  presente  a 

circunstância agravante do art. 61, II, a do CP (motivo fútil), aumento a pena de 

6 (seis) meses, ficando a pena fixada em  5 (cinco) anos e 6 (seis) meses 
de reclusão, a qual, a míngua de causas de aumento ou diminuição da 
pena, torno definitiva. Mantenho o regime inicial  de cumprimento da pena 
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fixado na sentença, qual seja, o semiaberto.

Quanto  a  possibilidade  da  pena  privativa  de  liberdade  ser 

substituída  por  pena  restritiva  de  direitos  (artigo  44  do  CP),  incabível  tal 

substituição, uma vez que o inciso I do artigo 44 do CP veda a substituição 

quando o crime for praticado mediante violência, como na hipótese dos autos.

Diante  de  todo  o  exposto,  DOU PROVIMENTO  PARCIAL ao 

recurso, apenas para reduzir a pena base fixada na sentença, mantendo-se 

quanto ao mais intacta a sentença guerreada.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, 

Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, 

o Exmo. Sr. Dr. Marcos William de Oliveira ( Juiz de Direito convocado para 

substituir  o Exmo. Sr.  Des.  Luis Silvio Ramalho Junior)  e o Exmo. Sr.  Des. 

Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr.  José Roseno 

Neto, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 02 (dois) dias do mês de outubro do ano de 2014.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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